
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANA
Estado do Paraná

CNPJ N° 76.279.967/0001-16

Rua José de Anchieta.l641-Fonc/Fax:{44)447.l 122-Cx. Postal 61-CEF:87750-000-AUo Paraná-PR

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br

w

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 055/2025, QUE

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTO

PARANÁ E A EMPRESA GRAVA SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ. ESTADO DO PARANÁ, com sede na Rua José

de Anchieta, n® 1641, Centro, na cidade de Alto Paraná, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n®

76.279.967/0001-16, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor CLAUDEMIR JÓIA
PEREIRA, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa GRAVA SOCIEDADE INDIVIDUAL

DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o n° 31.781.330/0001-95, sediada na Rua Jaguari, n® 86,

Centro, no município de Balneário Piçarras, estado de Santa Catarina, CEP: 88.380-000, doravante

designada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador JOSÉ GRAVA NETO,
conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n°

071/2025 e em observância às disposições da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e demais

legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do edital de

Concorrência Eletrônica n® 002/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA: ELABORAÇÃO, REVISÃO OU IMPLEMENTAÇÃO DA LEI ORGÂNICA; ELABORAÇÃO,
REVISÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA; ELABORAÇÃO, REVISÃO DO ESTATUTO DE
SERVIDORES PIJBLICOS; ELABORAÇÃO, REVISÃO DO PLANO DE CARGOS CARREIRA E
SALÁRIOS DO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÃ/PR, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
MARCA/

MODELO

UNIDADE

DE MEDIDA
QUANT.

VALOR

UNITÁRIO R$
VALOR

TOTAL R$

1. ANALISE, REVISÃO
E ADEQUAÇÃO DA
LEI ORGÂNICA
MUNICIPAL

1.1. Análise detalhada

da Lei Orgânica
Municipal atual,
identificando seus

objetivos, disposições, e
possíveis pontos de
fragilidade.

1.2. Pesquisa e
atualização diante da
legislação federal e
estadual.

1.3. Verificação da
jurisprudência relevante,
e as práticas de outros
municípios com

GRAVA

SOCIEDADE

INDIVIDUAL

DE

ADVOCACIA

SERVIÇO 01 R$ 16.225.00 R$16.225.00
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estruturas similares.

1.4. Análise da (Lei
Orgânica Municipal) -
LOM, está alinhada com
as diretrizes

constitucionais e com as

normas que regulam o
funcionamento da

administração pública
municipal.

1.5. Identificar pontos de
conflito, ambigüidade ou
falta de clareza no texto

legal, bem como
possíveis lacunas que
precisam ser
preenchidas para
garantir a efetividade da
(Lei Orgânica Municipal)
-LOM.

1.6. Elaboração de
propostas de emendas
que visam corrigir os
desvios, sanar as
lacunas, e adequar a
(Lei Orgânica Municipal)

LOM às novas

realidades.

1.7. Benefícios da

Análise, Revisão e
Adequação;

1.7.1. Aumento da

Eficiência: Uma LOM

atualizada e adequada
garante que a
administração pública
municipal possa exercer
suas funções com maior
eficiência, promovendo
a  boa gestão e o
desenvolvimento local.

1.7.2. Fortalecimento da

Democracia: Uma LOM

que reflita as

necessidades e

demandas da população
contribui para o
fortalecimento da

democracia e da

participação cívica.

1.7.3. Redução de
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conflitos: A adequação
da LOM garante que as
normas municipais
estejam alinhadas com
a  legislação vigente,
reduzindo o risco de

conflitos e disputas
judiciais.

1.7.4. Modernização da
Administração: A
revisão da LOM permite
que o município se
adapte às mudanças e
inovações tecnológicas
e  administrativas,
modernizando a

administração pública
local.

2. ANÁLISE E

REFORMULAÇÃO DA
ESTRUTURA

ORGANIZACIONAL,
COM ESTUDO E

ATUALIZAÇÕES DAS
LEI VIGENTES DE

CRIAÇÃO DOS
CARGOS

COMISSIONADOS

PARA ELABORACAO

DA NOVA

ESTRUTURA

ORGANIZACIONAL DO

PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL e viés à:

2.1. Melhorar a

organização e
funcionamento da

administração
municipal, otimizando
processos e recursos.

2.2. Ajudar a definir a
estrutura ideal, incluindo
a  hierarquia, as
Secretarias, os
Departamentos e os
Setores com as

competências e
responsabilidades.

2.3. Garantir a eficiência

e  transparência na
gestão pública.

GRAVA

SOCIEDADE

INDIVIDUAL

DE

ADVOCACIA

SERVIÇO 01 R$17.650.00 R$ 17.650,00

9J
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2.4. Avaliar as Leis

pertinentes existente,
identificando pontos
fortes e fracos, e definir
os objetivos a serem
alcançados com a nova
estrutura.

2.5. Estudar um

diagrama que
representa a estrutura
da prefeitura, mostrando
as relações
hierárquicas, das
secretarias, dos
departamentos e dos
setores com as

atribuições e
responsabilidades de
cada cargo.

as2.6. Definir

Secretarias,
Departamentos e os
setores mais adequados
para a prefeitura,
levando em

consideração as
atividades a serem

realizadas e as

necessidades da

população.

2.7. Análise da estrutura

atual da prefeitura.

2.8. Desenvolvimento

de um plano de
desenvolvimento

organizacional.

2.9. Reestruturação
organizacional com foco
em eficiência e

transparência.

2.10. Implantação de
novas tecnologias para
gestão pública.

2.11. Acompanhamento
e avaliação da estrutura
organizacional após a
implantação.

3. REFORMULAR LEI

DO ESTATUTO DO

SERVIDOR

GRAVA

SOCIEDADE

INDIVIDUAL

DE

SERVIÇO 01 R$ 16.225,00 R$ 16.225,00
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IDENTIFICANDO O

GRAU DE

DEFASAGEM E A

SIMETRIA DA LEI DO

ESTATUTO

SERVIDOR:

DO

3.1. Correlação com a
Lei do Quadro de

cargos efetivos e de
cargos em comissão
com a Lei do Estatuto

do Servidor.

3.2. Revisar os

conceitos e a

aplicabilidade do
concurso público e do
estágio probatório.

3.3. Organização e a
modernização de
conteúdos relacionados

com vantagens,

gratificações, adicionais
e  indenizações na Lei
do Estatuto.

3.4. Conexão à Lei do

Estatuto do Servidor e a

Lei do plano de
Carreira.

3.5. Conceituar os

aspectos atuais a serem
considerados, a partir
da interpretação
jurisprudencial, na Lei
do Estatuto do Servidor,
sobre licenças e
afastamentos do

servidor.

3.6. Tratar a questão do
contrato temporário por
excepcional interesse
público - CF, art. 37. IX.

3.7. interpretar e aplicar,
de forma modema o

regime disciplinar, a
partir de deveres e de
obrigações funcionais e
éticas do servidor, no

exercício do cargo, e a
responsabilidade do
gestor público.

ADVOCACIA

oi
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3.8. Levantar

inconsistências,
defasagens e soluções.

4. REFORMULAR O

PLANO DE CARREIRA

E  SALÁRIO ATUAL
DOS SERVIDORES DA

ADMINISTRAÇÃO:

4.1. Emissão de Parecer

com identificação dos
aspectos críticos,
favoráveis e passíveis
de alteração no que se
refere à estrutura de

cargos.

4.2. Avaliação desta
Análise junto à Equipe
Técnica.

4.3. Identificar pontos
mais relevantes no

desenvolvimento do

projeto.

4.4. Indicar soluções
aplicáveis em cada
caso, bem como os
impactos administrativos
e financeiros inerentes a

cada ponto elencado.

4.5. Análise da Estrutura

e Descrição de Cargos,
Atividades e

Subativídade.

4.6. Reunião com a

Equipe Técnica para
validar a estrutura e

descrição de cargos,
atividades e

subatividades existente

no Município.

4.7. Aprovação das
descrições e estrutura
de cargos e funções de
confiança:

4.8. Estabelecimento de

novo quadro de cargos:

4.8.1.

Grade

Elaboração da

de

GRAVA

SOCIEDADE

INDIVIDUAL

DE

ADVOCACIA

SERVIÇO 01 R$ 23.649,95 R$ 23.649,95

^ C^í
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Cargos/Atividades/Suba
tividades;

4.8.2. Aprovação da
Equipe Técnica da
Contratante.

4.9 Elaboração de ficha
de avaliação do
desempenho dos
funcionários a ser

aplicada no término do
período de experiência
do Estágio Probatório:

4.9.1. Análise das

descrições dos cargos
para preparação da
ficha de desempenho
funcional.

4.9.2. Validação junto a
Administração da
Prefeitura Municipal de
Alto Paraná e

Secretarias.

4.10. Definição do Plano
de Encarreiramento.

4.10.1. Definição de
critérios para
encarreiramento:

4.10.2. Definição dos
processos de Acesso,
Progressão Salarial,
Progressão Funcional e
Mobilidade necessários.

4.11. Ordenação dos
Cargos Estabelecidos:

4.11.1. Estabelecer a

metodologia de
avaliação para
ordenação dos cargos
por grau de importância;

4.11.2. Criação do
método de ordenação
dos cargos;

4.11.3. Validação do
método de ordenação
dos cargos;

4.11.4. Aprovação do
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método de ordenação
dos cargos pela Equipe
Técnica da PMAP.

4.12. Avaliar os Cargos
e elaborar o Quadro de

Hierarquização dos
Cargos.

4.12.1. Aplicação do
método de ordenação
dos cargos;

4.12.2 Aprovação da
ordenação dos cargos.

4.13. Criar

de Cargos:
a Estrutura

4.13.1. Criar a Curva

Salarial da Prefeitura

Municipal de Alto
Paraná, seus Fundos e
Secretarias;

4.13.2. Análise dos

salários e benefícios

praticados pela PMAP;

4.13.3. Elaboração da
curva salarial de acordo

com o ordenamento de

cargos;

4.13.4. Avaliar impacto
financeiro orçamentário,
limitado a 55% da

receita realizada.

4.14. Curva salarial do

Município de Alto
Paraná (Prefeitura
Municipal).

4.14.1. Definição
nova curva salarial

organização;

da

da

4.14.2. Aprovação da
nova curva salarial da

PMAP (se houver
necessidade da

administração).

4.15. Elaborar a Tabela

Salarial:

4.15.1. Aprovação das

■r

ál
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descrições e estrutura
de cargos e funções de
confiança:

4.15.2. Estabelecimento

de novos quadros de
cargos;

4.15.3. Elaboração da
Grade de

Cargos/Atividades/Suba
tividades;

4.15.4. Aprovação da
Equipe Técnica da
Contratante;

4.15.5. Elaboração de
ficha de avaliação do
desempenho dos
funcionários a ser

aplicada no término do
período de experiência:

4.15.5.1. Análise das

descrições dos cargos
para preparação da
ficha de desempenho
funcional;

4.15.5.2. Validação
junto a Administração
da Prefeitura Municipal
de Alto Paraná, seus
Fundos e Secretarias.

4.16. Definição do Plano
de Encarreiramento:

4.16.1. Definição de
critérios para
encarreiramento:

Definição dos processos
de Acesso. Progressão
Salarial, Progressão
Funcional e Mobilidade

necessários.

4.17. Ordenação dos
Cargos Estabelecidos:

4.17.1. Estabelecer a

metodologia de
avaliação para
ordenação dos cargos
por grau de importância;

4.17.2. Criação do
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método de

dos cargos.
ordenação

4.17.3. Validação do
método de ordenação
dos cargos;

4.17.4. Aprovação do
método de ordenação
dos cargos pela Equipe
Técnica da PMAP.

4.18. Avaliar os Cargos
e elaborar o Quadro de

Hierarquização dos
Cargos:

4.18.1. Aplicação do
método de ordenação
dos cargos;

4.18.2. Aprovação da
ordenação dos cargos.

4.19. Criar

de Cargos:
a Estrutura

4.19.1. Criar a Curva

Salarial da Prefeitura

Municipal de Alto
Paraná;

4.19.2. Análise dos

salários e benefícios

praticados pela PMAP;

4.19.2.1. Planilhar

através de análises

financeiras as folhas de

pagamento dos
servidores da

administração direta,
para conhecimento e
acompanhamento do
Impacto financeiro
fazendo os ajustes
necessários em

decorrência da Lei

Complementar N" 101
(de 04 De maio de
2000), que estabelece
normas de finanças
públicas voltadas para a
responsabilidade na
Gestão Fiscal;

4.19.2.2.

Tabelas

Planilhar as

de
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Vencimentos por cargo
de acordo com os

Grupos Ocupacionais:
Grupo Ocupacional
Profissional - GOP;
Grupo Ocupacional
Semi Profissional

GOSP; Grupo
Ocupacional
Administrativo - GOA,
Grupo Ocupacional
Operacional - GOO e
Parte Transitória em

Extinção (PTGOP.
PTGOSP, PTGOA E
PTGOO) e as
Progressões por Avanço
vertical e horizontal.

4.19.2.3. Elaboração da
curva salarial de acordo

com o ordenamento de

cargos;

4.19.3. Avaliar impacto
financeiro orçamentário.

4.20. Reformular à Lei

do Plano de Cargos,
Carreira e Salário dos

Servidores da

administração direta,
tendo como base as

análises financeiras

realizadas que indicam
as porcentagens para a
Progressão Vertical por
formação e Horizontal
por Capacitação e
Desempenho.

5.1. Emitir Parecer

técnico quanto aos
requerimentos
impetrados pelo
servidor.

GRAVA

SOCIEDADE

INDIVIDUAL

DE

ADVOCACIA

SERVIÇO 01 R$10.250.05 R$ 10.250,05

5.2. Proporcionar
suporte técnico com
informação e
fundamentação com
parecer técnico quanto
a vida funcional dos

servidores efetivos,
aposentados e
pensionistas, para o
departamento jurídico e
departamento ^
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recursos humanos.

5.3. Outros atos

solicitados pelo
Secretário Geral da

Administração,
departamento jurídico,
departamento de
recursos humanos,
executivo, legislativo e
servidores da

administração.

VALOR TOTAL (R$) R$ 84.000,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado:

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, na forma do artigo 105 da Lei n®
14.133. de 2021, contados da publicação no Portai Nacional de Compras Públicas - PNCP.

2.2. O prazo de que trata esta cláusula poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude o
artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.

2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado. Independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
IV. VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contraio.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.1.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

O valor total da aquisição é de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenclários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de adn^istraçâo, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integrai do objeto da contratação. I \
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V)

7.1. Os preços iniciaimente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 22/05/2025.

7.1.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a apiicaçâo, peto contratante, do índice INPC - índice
Nacional de Preços ao Consumidor, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, nos
termos da Lei Complementar Municipal n° 42/2020, ou outro índice específico ou setorial, em
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaiidade.

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divuigado(s} o(s) índice(s) definitlvo(s).

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiiizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utiiizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação á parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°
14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções pre;iri,stas na lei e neste Contrato;

o\



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANA
Estado do Paraná

CNPJ N" 76.279.967/0001-16

Rua José de Anchieta,l641-Fone/Fax:(44)447.1l22-Cx. Postal 6l-CEF:87750-000-Alto Paraná-PR

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Alto Paraná para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos:

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n® 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que conf^vem a regularidade perante a Fazenda Municipal
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ou Distrital do domicílio ou sede do contratado: 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 {vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especifícações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com defíciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta. Inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaraçãcfbu de aceitação expressa.
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

10.10.Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11.0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12.Os contratos e convênios de que trata o § 1® do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçâo^lsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei n® 14.133, de 2021);

ií) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4®, da Lei n® 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", T. "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",
V e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei n® 14.133, de
2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 13.1, de 10 ®/o
(dez por cento) do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 13.1,
de 10 % (dez por cento) do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 13.1, a multa será de 10 % (dez por cento)
do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 13.1, a multa será de 5 % (cinco por
cento) do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 13.1, a multa será de, no máximo 10 ®/o
(dez por cento) do valor do Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9®, da Lei n® 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7®, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8®, da Lei n® 14.133, de
2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. .

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®, da Lei n® 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida/^ k
b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle;

f) a situação econômico-financeira do acusado, em especial sua capacidade de geração de
receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;

g) a conduta praticada e a intensidade do dano provocado segundo os critérios de razoabilidade e
proporcionalidade.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10.A personalidade Jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas á pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133. de 2021).

12.11.0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.12.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12.13.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n® 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se taml^éçi os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

78.0
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13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

(art. ̂ 3^,caput, da Lei n.® 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau {art. 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VHi)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de Recursos Ordinários
Livres, através da seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 03 - SECRETARIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO
Unidade: 03.01 - Divisão de Administração
Func. Progr: 04.122.0004.2.005.000 - Manutenção da Divisão de Administração Geral
Conta: 42 (Principal) Fonte: 0000
Recursos: Ordinários (Livres)
Categ. Econômica: 3.3.90.35.00.00 - Serviços de Consultoria

3.3.90.35.01.02 - Assessoria e Consultoria Técnica ou Jurídica - Pessoa

Jurídica

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n®
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n®
14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (ar^32 da Lei n° 14.133, de 2021). A

f  ̂
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ANTICORRUPÇÀO

17.1. As licitantes são responsáveis administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.2. As licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual.

17.3. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.® 8.429/1992), a Lei Federal
n.® 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste contrato
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou
se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - GARANTIA DOS PRODUTOS/SERVIÇOS

18.1. A CONTRATADA responderá pela qualidade dos serviços e materiais nos exatos termos da Lei

8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor).

18.2. A execução do presente contrato será avaliada pelo órgão competente do Município, mediante
procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e
condições estabelecidas neste contrato, a verificação dos procedimentos e de quaisquer outros
dados necessários ao controle dos serviços prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021, e ao art. 8®, §2®, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7®, §3®, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO (art. 92. §1®)

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, §1®, da Lei n® 14.133/21.

Alto Paraná/PR, 3 de outubro de 2025.

MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ
Contratante

GRAVA SOCIEDADE Assinado de forma digital por
INDIVIDUAL DE GRAVASOCiEDADEiNDiViDUAL

ADV0CACIA:31781330000 deadvocacía-.3178133000019S
Dados: 2025.10.03 18:54:22-03'00'

GRAVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Contratada
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Gestcjr do Còntrato
Secretaria «èral dj^Admlnistração

Fiscal /do Contrato

Secretaria G^al da Administração

TESTEMUNHAS:

Nome

EMUNHAS:

■  -

Nome:
/Vvv,



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 7^4
Estado do Paraná

CNPJ N® 76.279.967/0001-16

^  Rua José de Anchieta.l64l-rone/Fa.\;(44)447.1122-Cx. Postal 61-CEP;87750-000-Alto Paraná-PR
^ E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 055/2025

Concorrência Eletrônica n° 002/2025

PARTES: CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ

PREFEITURA MUN. ALTO PARANÁ
^ Publicado(a) no Jornal

CONTRATADA: GRAVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA {CNPJ:
31.781.330/0001-95)

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA: ELABORAÇÃO, REVISÃO OU
IMPLEMENTAÇÃO DA LEI ORGÂNICA; ELABORAÇÃO, REVISÃO DA ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA; ELABORAÇÃO. REVISÃO DO ESTATUTO DE SERVIDORES PÚBLICOS;
ELABORAÇÃO, REVISÃO DO PLANO DE CARGOS CARREIRA E SALÁRIOS DO MUNICÍPIO DE
ALTO PARANÁ/PR, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

VALOR CONTRATUAL: R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais).

DOTAÇÃO ORÇAM.: 3.3.90.35.00.00 - Serviços de Consultoria
3.3.90.35.01.02 - Assessoria e Consultoria Técnica ou Jurídica - Pessoa

Jurídica

PRAZO DE EXECUÇÃO: 05 (cinco) meses.

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06 (seis) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021,
contados da publicação no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP.

DATA DA ASSINATURA: 03/10/2025

FORO: Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná.

Alto Paraná, em 3 de^utubro de 2025.

CLAUDEMIR JOIA PEREIRA

Prefeito Municipal


